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i"Dispõe sobre a construção e banheiros nos pontos finais das linhas de
ônibus ciii-Miihicipio;-e dá out as providências".

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° -- Fica a Prefeitura de São Paulo obrigada a construir banheiros em todos
os pontos finais das linhas de ônibus do município.

parágrafo único -- O Executivo poderá celebrar convênios visando a construção e
manutenção dos banheiros referidos no artigo anterior.

Art. 2° -- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da sua publicação.

Art. 3° -- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

•	 disposições em contrário.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1995
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JUSTIFICATIVA

Os motoristas e cobradores de ônibus que, no seu trabalho diuturno,

transportam milhões de passageiros em nossa cidade, não dispõem de um local

onde possam fazer suas necessidades e higiene pessoal nos intervalos, e ao,

final, da jornada de trabalho.

Para tanto, contam, às vezes, com a colaboração dos donos de bares e padarias.

Porém, gostaria de ressaltar que nem sempre esses mesmos donos franqueiam

as dependências a todos os motoristas. É comum, principalmente na periferia da

cidade, a ausência de qualquer comércio nas cercanias dos pontos finais.

Assim, dado o grande alcance social da presente proposição conto com o apoio

dos nobres pares para aprovação do presente projeto.

•
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. .Papel para informação, rubricado como folha n?,..
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do processo n° 	 de 19	 	  (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 02T10-95
PE. 296/95, 379/93, 33/93, 725/91, 473/91.

Com. de Cond. o Justiça

LU 12E—A4JÇÁ.;-VALHO
Ms. Tom Leg. Chefe • A. LM,

un IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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PRORROGAOM

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissao de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

•Regimento Interno.

Em, 23) ol'g
Ver. Darcio Arruda	 _...-

Presidente da Comiss-Áp---"de

Constituiço se-justiça
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16-2065/1995
DA COMISSO DE CONSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR

O nobre Vereador Arselino Tatto apresentou
projeto de lei que visa obrigar o Executivo a construi.r
banheiros páblicos em todos os pontos finais das linhas de
nibus do Município.

A matéria n'ão esbarra em qualquer
ordem legal, encontrando amparo nos artigos 13, 1/2)(27';
"caput", da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comiss7ko de Constitui	 e justiÇa›.	-2,(Cidç
YA I
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PARECER W.2 - 	/96 DA COMISS40 DE POLi:TICA URBANA, METROPOLI-
TANA E	 :coME 	 AMBIENTE SOBRE O PL 946/95•

I

Folha n.° it)Ço 	do proc.

1n1	 	 de
.	 itC;05"a)lá ) • I un L EJ,;. • Á	 -

Presider

Objetiva o presente Projeto de Lei n2 946/95, de autoria do Nobre
Vereador Arselino Tatto, a construção de banheiros nos pontos fi-•
nais das linhas de ônibus do Município.

Justifica o Autor da propositura, que os motoristas e cobradores
de ônibus transportam milhi:5es de passageiros em nossa cidade e não
dis4e de um local onde possam -Pd/2.er suas necessidades e higene
pessoal nos intervalos e ao fim da jornada de trabalho.

No fim dos trabalhos não há problemas pois as garagens onde os
ônibus são recolhidos exitem banheiros e vestiãrios, o oue não
acontece nos intervalos das viaens.

Acontece que, higene e seguraça do trabalhador é de responsabili-
dade do empregador, o qual deve propocionar bem estar e condi4es
condignas de trabalho a seus empregados.

Além das solu4es convencionais existentes, out)as alternativas
poderiam ser usadas, como por exemplos os banheiros químicos, de
fácil manuseio e custo benefício muitn baixo.

Devido ao exposto somos contrãrios a aprovação do Projeto de Lei
ora proposto.	 .

Sa.la da Comi ssão de PolÁ c.a Ur bana, Me t 	 e titn Ar~n t e-	 ---
em Z0-0'5)-1

17 - RELCOM
17-3075/1996
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À Douta Comíssão dê
Finançc,'s e Orçamento

--)(1 /	 .

DONIZETI lir! ES
Assist ParNmentar

Recebido na Comissão de

FinPsn»s e ().'ç • manto

Em QIN%  as  16 t00 h.

MAC tua/1kt C
ARETE '4 NES S

1 Sacra ia

nobre V ereactor 	 llVt,t,twx."/

'ara relatar.

Sala da Comissão de Finaos Jrçamenti
62- 1-f ioç /01c

Public do no Immo OFICIALPublic do no Immo OFICIAL
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ISACEL 'P. S. HAUSHIRO	 —

01. Adm. Geral 111
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) DA COMISSO DE FINAWRB E ORCAMEN1U SOBRE U
PROJETO DE LEI Ng 946/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Arselino Tatto, visa obrigar a Prefeitura de São Paulo a construir
banheiros em todos os pontos finais das linhas de 'ónibus- do muni 	 •

' cípio.

Como justificativa, ar gumenta-se que os motoristas não

disp73em de um lugar para fazer a higiene pessoal nos intervalos e
ao fim da jornada de trabalho. A douta ComissZ4o de Política Urba-

na, Metropolitana e Meio Ambiente, em seu perecer, qualifica o ar-
gumento acima com a considera4o, a nosso ver acertada, dà. que
"higiene e segurança do trabalho é de ieSponsabilidade do emprega-

dor, o qual deve proporcionar bem estar e condirrjes condignas de
trabalho a seus empregados".

Tendo isto em vista, consideramos que a constru4o dos
banheiros pela Prefeitura representaria uma despesa de difícil

justificaçgo e elevado custo de oportunidade. Contrário, portanto,

é o parecer.

Sala da Comissão deF 1 n	 O	 m	 uças e rçaento, em 0 ,-/ de j-

nho de 1996.	 /
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SEGUE, Juntado nesta data, papel pl informação/
documento, rubricado scb folha n°0 3 4 _ir 
e Ç'  /,,J  /o5— a)	 „Iro

Adelina Cicone
Assistente Partamentar

ReLásiro 100.406
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dií 1996.
410	 Momo No.  1 6 4 / 96

AonoIxelfor. Arselino  Tatto 

sappaulo, 11 da  junho

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Amuar Ttlenko Logialathro Choro - A.T.M.

O AL - 9 4 6/...9_á de sua. autoria, será . tido como REJEITADO

em virtude de Pareceres CONTRÁRIOS das Comissões de Mérito, cabendo, entretanto,

mgzetsclagAggAffg, no. prazo-de 39 (trinta) dias, conforme disposto no art. 80 do

Regimento Interno.

ER. ARSELMO TAxre,
rra MunicipkV de 'Sg,0 Paulo

Vird	 arí n°,	 Ez221 vioa	 Atenciosamente
.:p 0 1 5'50 -no ik	 6t,

".4) zr .	 ::"1-135F) ':) (=;•.1•
......,7”rnowraew,~11.“...sciVnote,rn e rm”--1.4- ,•
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Sala das Sessõep, 26 de junho de 1.996

Arelino
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FoShrt r..° ........ 
.# ........ dr.
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pme,
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11.° ..... (--'-1- .	 ....... de 19...1....4

Recorre bPdãs—r-ejeição, pela
Comissão de C-onstituição-e
JtiM4ça, do Projeto de Lei
946/95.

Recorremos ao Egrégio Plenário, com fundamento no art. 79 da 	 (
Resolução n°. 2/91, contra a rejeição, pela Comissão de Constituição-e-Justiça-,
do Projeto de Lei n°. 946/95, de nossa autoria que dispõe sobre a construção de
banheiros nos pontos finais das linhas de ônibus do município, uma vez que essa
proposição encontra amparo no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.
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Papel para informação, rubricado corno folha n? 	

0)4
do processo 	

(
de ck2"	 	 , ..	 . 	.....

NCE-MIA MA	 D S!LVA feft0.‘
OASS	

T cnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/5/ c))/ grf 

BRENO GAELMAN"

Ass. Tecn. Legislativo- Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMLN,TO

DE DOCUMENTAçÃO E INFORMArICA

SEÇÃO 1ÉCN1CA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 .i° 	 113.

Arquivo em 	

-Frinc • MARIA isfrfT PES CORPP A

ca — Sub.st,tutc
Chefe de Seçã

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPcóa wn
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

oNG (5 	 /2() o	P.."	 ‘-4' 
do processo n° 	 de 19	 (a)

•

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0166/97, do ver. Arselino Tatto, =

]der do PT, segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

Sào Paulo, 24 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel Lope Corra
Chefe de Seção - substituto
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	  documento 	 e papel para informação, rubricado 	
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AVIF

Chefe d

SABELLOPES CORRÊA

Seção Tecosca Subetttuto
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1. 3	 '.i. ,5 6 /1 i. 9 9 7

Técaica - SubstitutoREQUERIMENTO "D'

Requer desarquivar os Projetos

de Lei da legislação passada do

Vereador Arselino Tatto

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,
que seja desarquivado os projetos abaixo relacionados:

1/1993; 2/1993: 2/1993; 3/1993; 7/1993; 12/1993; 13/1993; 18/1993;
39/1993; 40/1993; 46/1993; 47/1993; 63/1993; 73/1993; 79/1993; 100/1993;

•
141/1993; 142/1993; 143/1993; 159/1993; 160/1993; 161/1993; 162/1993;
163/1993; 164/193; 178/1993; 179/1993; 198/1993; 302/1993; 303/1993;
319/1993; 320/1993; 324/1993; 32511993; 326/1993; 327/1993; 338/1993;
385/1993; 524/1993; 563/1993; 599/1993; 600/1993; 655/1993; 659/1993;
665/1993; 740/1993; 743/1993; 805/1993; 18/1994; 36/1994; 54/1994;
64/1994; 78/1994; 125/1994; 193/1994; 323/1994; 342/1994; 350/1994;
3.93/1_ ,994' 615/1994; 28/1995; 30/1995; 44/1995; 60/1995; 79/1995; 85/1995;,
202/1995; 20671995; 225/1995:C2_51 /1995) 272/1995; 276/1995; 431/1995; 	 t	 •-	 - -
46711995; 490/1995; 65711995; 673/1995; 722/1995;9-C15/:.19_9_579-167f99-5
918/1995; 938/1995; 946/1995; 1181/1995; 1242/1995; 1257/1995;
1318/1995; 1378/1995; 1379/1995; 1380/1995; 1587/1995; 11/1996;
58/1996; 164/1996; 359/1996; 430/1996; 456/1996; 457/1996; 467/1996;
474/1996; 475/1996; 476/1996; 477/1996; 478/1996; 479/1996; 480/1996;
481/1996; 482/1996; 483/1996; 562/1996; 575/1996; 607/1996; 608/1996;
609/1996; 610/1996; 619/1996; 630/1996-6394996; 679/1996; 679/1996;
680/1996; 681/1996; 682/1996; 682/1996; 684/1996; 685/1996; 686/1996;

•
687/1996; 688/1996; 689/1996; 789/1996; 824/1996; 849/1996; 868/1996;
887/1996; 888/1996; 889/1996; .

1 c: 9
Sala as Sessões)

ino Tatto

ereador

Lider da Bancada do P.T.
e,	 —	 ,
• ;	 r= À •	 1-) •—	 (^,

•

1 O FEV 199?

-	 .

3

cÓD. 0522
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(a)

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

uisitado em  2 4/- o2- Hq?' Requisitado em

Assistente Parlamentar - Rt 100.702

3 Fís. O Func°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como folha na 	

do processo NO • 9 96	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

Q1

EltrONDELMAN
Assessor TVLegislat. Chefe

ATM

\\

\\\\

COO. 0233
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data. 	  documento 	 o papel para intormaçao, rubricado 	

•()n- 4/14:.
sob (olha . .	 . .	 .

BENV INDO DANILer L. CARVALHO

ss i st. Parlamentar

Reg n.o 101 2')E3



BENV INDO DANILO L. CARVALHO

re	
jàtst. Parlamentar
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"--	 '	 1PIZ5S1W2NTE

Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em

anexo, de autoria do Vereador Arselino Tatto sejam desarquivados,

seguindo seu trâmite normal.

Foln r10 J5LoProcesso
flO7 Z r	 gse  /439(  I

FZ:06

1. 3 — 0005 /

Sala das Sessões,

Ver. CarlosCarlos Neder
Líder da Bancada do PT

e.
Seção de PubaceSo

Edlçgo de Ana%
DT - 10

14 FEY 200k

_

JUN
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r . PL. N°,2Q6/199,„,..	 --______i •
Errre•nta: Altera a Lei n° 11.355 de 05 de maio de 1993, em seus artigos 2° e 4°, e dá outras
providências.--,,,

N° 251/19,95	 .	 •
Ement"C-Dbnomina a Rua Joel Souto Martins à uma Rua sem nome localizada no Jardim do Colégio ou
Jardim Fazione - Capão Redondo - A.R. Campo Limpo, e dá outras providências.

N° 276/1 995
EmentarEtta-elece a obrigatoriedade da colocação de balança eletrônica para conferência à disposição

-dos consumidores nos estabelecimentos comerciais do município e dá outras providências.

PL. N°431/1995 )
krnenta:-Deriemifià a Creche Joel Souto Martins a atual Creche Municipal Capão Redondo, localizada à
Rua João André Leyser, n° 99 - Capão Redondo e dá outras providências.

•
N° 673/1995

EmentarProffé--a utilização de instalação de sistemas de eletrificação para defesa de patrimônio no
Município, e dá outras providências.

(pL. N°7;?
E."-ffie-nta: Altera a Lei n° 11.602 de 12 de Julho de 1994 em seu artigo 1° e dá outras providências.

mEn., , N° 918/1995
--Eme-hta:-Déno mina Adão Glasser Bueno a atual Estrada Municipal localizada no bairro da Colônia-

Parelheiros A.R. Capela do Socorro e dá outras providências.

le=na946/95
Ementa: Dispõe sobre a construçau ue banheiros nos pontos finais das linhas de ônibus do Munícipio , e
das outras providências.

IPLn°1181/95
enta-:--Rexroga em todos os seus termos os decretos que cedem terrenos públicos municipais para as

torcidas uniformizadas no munícipio de São Paulo, e da outras providências.

n° 1257/95
Ementa-nta:-Dispoe sobre a proibição de propaganda de cigarro nos próp rios Municipais, vias publicas,
praças, parque e jardins, e da outras providências.

PL n° 1l>8Q5
Emen-fã: dipots sobre a isenção de farra no sistema de transporte coleitvo no munícip io de São Paulo
aos estudantes de baixa renda, e da outras providências.

PL n° 58196,
Emedia: Dispõe sobre a instituição de programa de locação social e da outras providências.

PI n° ''f6449é
Ementa: Dispõe sobre uso dos espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para
campanhas educativas violência à mulher, e da outras providências.

PL n° 4,?30196
Ementa: Dispõe sobre a proibição do uso de catraca eletrônica no sistema de transporte coletivo por
ônibus ou trolebus na cidade de São Paulo, e da outras providências.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2

0410do processo na 	 	 de 19 et-ç 	 6' 1:02 	 1 (a) 	

- 16 ,

BENVINDO DANILO 1.,CARVAL1-10

Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101 258

• Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Solicito desarquivar o projeto assinalado para volta à tramitação.

02/8/2001

IllklenfefG NDELMAN
/Assessor T . Legisl. Chefe

A .T.M.

4

Sr. Assessor

COnfOrMe 0 solicitado pelo AOS

segue
 o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em OG /05?" P.4,-0

L>N
BENVINDO DANILO . C RV ALHO

Assist. Parlamentar

Reg. n•o 101 258

•

CÓD. 0233
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MARIA APA/ECIDA M. G. NICKg
Agente de Apoio legislativo

RF11.110

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como foIa n° 	 A (1-'
do processo n.° O ( -094(e  de,25Pnj 05i	 / o5 

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela B
d 

'Mn And reoni
SubsecretáriadYApoio Legislativo

SGP-2



Segue(ni) juntado(s), nesta
data, docurnente(s) e forrNade

ruhripacios scé

Em  vi ) 3 i
Ass:

1 NÁC/0 VEIGA
Agente de Ap. Legielativo

RF 11.132



Folha' rf	 do proc.

Agente de Apoo Legit;lativ0
RF 11,132

Câmara Municipal de São Paulo

;	 13 - RDS
5 REQUERIMENTO "D" N° 13- 0061/2005

UREQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto.

Sala das Sessões, em

fr
•

•



Matéria

PL

Relação de Projetos - Arselino Tatto

ANO 1995

Número

44

206 --

251

276 -

431

673 -

Folha n°	 3:L.	 do proc,

ne	 211/S___

inãcia Veiga
Agente de Apoio Legislativo

RF 11.132

722

918

946
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020Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° q ‘lf, 	de 	 Q, / 04 	loq 	 (a) 	

ASSISterl	 a entar

RF 100.742

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

CAMARA MUNICIPAL DE_

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Vaia de Almeida Cete
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela BAngela rdin Andreoni
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2
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SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 21
do processo 01-946 de 1995 29/01/2009

Gumauskas
0927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 06/08/2001
Arquivado novamente em 29/01/2009
Com 21 fls.
O Funcionário

)M. Gumauskas
F 100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço grâfico da CMSP.
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13 - RDS
13- 00185/2010WM7N1U 'd REQUERIMENTO "D" N°
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•

•

7VP---QjVr. José A érico
Líder da Banca 1a do PT

Foihan	 fccen
rf QI: .  	 c-1 

Câmara Municipal deLSPaurõ
p.,,„rr.,nntz%r

MF-1C.i0.702

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rub„r.i6ark como folha n° 	

Yi, k.93	 20t0 (a)

.José mote do l-erreira
MsiGtente Partamentar

RF 100.702

oq e 	 / /go S'
do processo n° ,'	 dyo

À SGP.33 - Sra. Supervisora,

[515

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento
retro para volta à tramitação.

(N

Ângela B In n redni
Secretária e Apoio Legislativo

SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

Atenciosamente

ri

----k.C5/01- 4411110°
Ad i na de França Silva

Consultor 7— niCo Legislativo — Bibliotecário
Supervisora de Arquivo Geral — SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Pr000situras.

..)-410	 3,c)

ANGELA 7.4D)tH "sYDREONI
Secretária cie Apoio Le&lativo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

st- 	---

Folha n° 25	 cio I.

Proces n° 4iGic19
Soma Mana S. Ferre-3

100.9:)6

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0946195

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.óov.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências,
arts. 16 e 17;

1110	 - LOM, art. 69, IX;

- Precedente Regimental n° 2/93, publicado em 27 de abril de 1993, estabelece que as Leis
autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o legislativo concede ao Executivo,
sem que este as tenha pedido, são inconstitucionais, ferindo o princípio da separação entre
os Poderes;

- Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços
do Sistema de Transporte Coletivo Urbano (arts. 4 0 , 50, II, 70 , 8°, 1 e II, e 11, III e IV);

- PL n° 1007/97, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a implantação e
instalação de sanitários químicos portáteis em paradas e terminais de ônibus;

- PL n° 0037/07, de autoria do vereador Abou Anni, que dispõe sobre a construção e a
disponibilização de instalações sanitárias de uso gratuito nos pontos finais de ônibus, para
funcionários do transporte coletivo urbano de passageiros do Município e população em
geral, e dá outras providências, que recebeu veto total, pendente de apreciação.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 31 de agosto, de 2010.

/

Adela Duârte Alvar lz
Procuradora Supervisora dó/Setor de tPesq. e Análise Prévia

/ OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Preskiência da Repúblic
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR N° 101. DE 4 DE MAIO DE 2000.

roTi;31.—ri 2G ----	 do 1

Processo‘n° SR(oletç	
8.

Sortia 11/4#1ara 5. - orreírn.. j.,/,
R22.1006

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

•
Art. 1-q Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a

 responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e
inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§3-q Nas referências:

- à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário
e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,

1
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CAPITULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

rolha ra" 2

‘no cl))4LISÇ

¡rolha n"	 27	
t...,...,.,.

.5
$

Precess.so‘n° cg
.,ISÇ	 I

\
Sorna Maria S. r--erreír2 ,./

ti:n ::-;q. 1 .;() . t."-t0 C

Lcp101 Page 1 of 2

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos
para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de
suas disposições.

§ 2-2 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.

§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 32 do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2 do art.

42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm	 31/8/2010



Folha n°proa n° L:fp
t!ode receita ou pela redução permanente de despesa.

Lcp101 Page 2 of 2

§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o p
aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contril

§	 Para eteito do §	 considera-se aumento permanente de receita o prpintwiectar erèvp.,à0,:de,
aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contriliisçAqa hitnin 	 "

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 62 O disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da divida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

§ 42 A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e met otogia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

r.
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• DISPOSIÇÕES PRELIMINARES (art. 1°-4)

DO PODER MUNICIPAL (art. 5°-11)

III DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPITULO I DO PODER LEGISLATIVO

DA CÂMARA MUNICIPAL (art. 12-14)
II	 DOS VEREADORES (art. 15-23)
III DA MESA DA CÂMARA (art. 24-28)
IV	 DAS SESSÕES (art. 29-31)
3 DAS COMISSÕES (art. 32-33)
VI	 DO PROCESSO LEGISLATIVO (art. 34-46)
VII DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E

ORÇAMENTÁRIA (art. 47-53)
VIII DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES (art. 54-55)

CAPÍTULO II DO PODER EXECUTIVO

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO (art. 56-68)
II	 DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO (art. 69-71)
III DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO (art. 72-74)
IV DOS AUXILIARES DO PREFEITO (art. 75-79)

IV DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
CAPÍTULO II
CAPÍTULO III
CAPÍTULO IV
CAPÍTULO V
CAPÍTULO VI

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL (art. 80-88)
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS (art. 89-109)
DOS BENS MUNICIPAIS (art. 110-114)
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS (art. 115-122)
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÕES (art. 123-129)
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA

Seção
Seção

• DA TRIBUTAÇÃO (art. 130-136)
II	 DOS ORÇAMENTOS (art. 137-142)

CAPÍTULO VII DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

• DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO (art. 143)
II DOS INSTRUMENTOS DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

(art. 144-146)
III DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES REGIONAIS

(art. 147)

3 DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
CAPÍTULO II

CAPÍTULO III
CAPÍTULO IV
CAPÍTULO V
CAPÍTULO VI

DA POLÍTICA URBANA (art. 148-159)
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA
(art. 160-166)
DA HABITAÇÃO (art. 167-171)
DO TRANSPORTE URBANO (art. 172-179)
DO MEIO AMBIENTE (art. 180-190)
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E
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DA SAÚDE (art. 212-218) 	 ln(2-""
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO - •
TRABALHADOR (art. 219-220)
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL (art. 221-229)
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO (art. 230-236)
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS (art. 237-238)

VI DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
CAPÍTULO II
CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO (art. 200-211) nia tara 5. FçrrerDA EDUCAÇÃO (art. 200-211)

CAPÍTULO IV
CAPÍTULO V
CAPÍTULO VI
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DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
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PREÂMBULO

Nós, representantes do povo do Município de São Paulo,
reunidos em Assembléia Constituinte, respeitando os preceitos
da Constituição da República Federativa do Brasil,
promulgamos, sob a proteção de Deus, a presente Lei Orgânica,
que constitui a Lei Fundamental do Município de São Paulo, com
o objetivo de organizar o exercício do poder e fortalecer as
instituições democráticas e os direitos da pessoa humana.

TITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 0 - O Município de São Paulo, parte integrante da
República Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo,
exercendo a competência e a autonomia política, legislativa,
administrativa e financeira, asseguradas pela Constituição da
República, organiza-se nos termos desta Lei.

Parágrafo único - São símbolos do Município a bandeira, o
brasão e o hino.

(Alterado pela Emenda 06/91)

Art. 2° - A organização do Município observará os
seguintes princípios e diretrizes:

I - a prática democrática;
II - a soberania e a participação popular;
III - a transparência e o controle popular na ação do

governo;
IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação

das associações e movimentos sociais;
V - a programação e o planejamento sistemáticos;
VI - o exercício pleno da autonomia municipal;
VII - a articulação e cooperação com os demais entes

federados;
VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e

igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual,
cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra
discriminação, aos bens, serviços, e condições de vida
indispensáveis a uma existência digna;

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no
respeito da lei, afluam para o Município;

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos
naturais e do meio ambiente do Município;

XI - a preservação dos valores históricos e culturais da
população.
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Art. 68 - A extinção ou a perda do mandato -;me s Prefà.o e
do Vice-Prefeito ocorrerão na forma e nos casos _previstprAWCO-
Constituição da República e nesta Lei.	 Pretessonn

%%16..L.12"
SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO

Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de
outras atribuições previstas nesta Lei:

I - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos
nela previstos;

II - exercer, com os Secretários Municipais, os
Subprefeitos e demais auxiliares a direção da administração
municipal;

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem
como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem
superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e
regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em
que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de
inconstitucionalidade contra a lei publicada;

(Alterado pela Emenda 31/08)

IV - vetar projetos de leis, total ou parcialmente, na
forma prevista;

V - nomear e exonerar os Secretários Municipais e demais
auxiliares;

VI - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal, no
recesso, em caso de relevante interesse municipal;

VII - subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar
o capital de sociedades de economia mista ou empresas
públicas, na forma da lei;

VIII - dispor, a qualquer título, no todo ou em parte, de
ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou
aumentado, mediante autorização expressa da Câmara Municipal;

IX - apresentar à Câmara Municipal projeto de lei
dispondo sobre o regime de concessão ou permissão de serviços
públicos;

X - propor à Câmara Municipal projetos de leis relativos
ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento
anual, dívida pública e operações de crédito;

XI - encaminhar ao Tribunal de Contas, até o dia 31 de
março de cada ano, a sua prestação de contas, bem como o
balanço do exercício findo;

XII - encaminhar aos órgãos competentes os planos de
aplicação e as prestações de contas exigidas em lei;

XIII - apresentar à Câmara Municipal, até 45 (quarenta e
cinco) dias após a sua sessão inaugural, mensagem sobre a
situação do Município, solicitando as medidas de interesse
público que julgar necessárias;

XIV - propor à Câmara Municipal a contratação de
empréstimos para o Município;

XV - apresentar, anualmente, à Câmara Municipal,
relatório sobre o andamento das obras e serviços municipais;

26

7;71



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 13241

Total de referências :

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

felha	 .5t-k	 de, 1

Preetk..416-9À1M--
Soma Maria S. FerrE.,ka
Reg. 100.996

Título: LEI N o 13.241 12/12/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0 do art. 1 0 desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto n o 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei.
- Decreto n o 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n o 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n o 43.294/03 Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados
no prazo legal.
- Decreto n o 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por
esta Lei.
- Portaria n o 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
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Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 10 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 1 0 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 20 - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estruturai: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado peio Poder
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 30 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído peia Lei Federal n o 10.257, de 10 de julho
de 2001.
Art. 40 - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 50 - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em
procedimento licitatório.
Art. 60 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras,
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ 1 0 - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0 do artigo 128 da Lei Orgânica do Município,
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e
municipais pertinentes.
§ 20 - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo,
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 70 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não,
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município,
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 	 14 "1)-
Art. 80 - Constituem atribuições do Poder Público:	 1st	 cz-k 1,ç

I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageirog,;.W3_
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de-TratWorte
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município,
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
IH - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n o 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995;

•
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade,
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;
1) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 90 - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no

•
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n o 8.666, de 21 de junho de
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza,
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas,
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, Inclusive as atinentes à cobrança de
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do
meio ambiente;
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, coM"'A'pléNAa,— 
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autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 	 ..... . , .
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade,
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento
objetivo.
§ 1 0 - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 20 - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no
artigo 15 da Lei Federal n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação,
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0 desta lei implicará,
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da
prestação do serviço;
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Dispõe sobre a implantação e
instalação de sanitários químicos
portáteis em paradas e terminais de
ônibus.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1°. Fica o Poder Público obrigado a colocar, sanitários químicos
portáteis, em todas as paradas de ônibus com grande concentração de
usuários, nos terminais de paradas de bairro e terminais de ônibus.

Artigo 2°. Os sanitários serão instalados como equipamentos institucionais
respeitando os aspectos urbanísticos de cada área.

Artigo 3°. Nos locais planejados como terminais ou paradas permanentes, o
Poder Público poderá optar por projeto de sanitários convencionais.

Parágrafo 1°. Fica autorizado o Poder Público Municipal a celebrar
• contratos com iniciativa privada, que assumiria o custo dos sanitários quími-cps

portáteis; com a implantação, manutenção, corpo funcional, reposição de papel,
limpeza interna, higienização e transporte em caminhões especiais.

Parágrafo 2°. A solução desodorizante para tratamento de dejetos, será
obrigatoriamente de produto biodegradável.

Artigo 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1997.

W,~1-
PAULO FRANGE •

Vereador
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PROJETO DE LEI 01-0037/2007 do Vereador Abou Anni (PV) 	SoniaMaFUa S. Ferreh 
"Dispõe sobre a construção e a disponibilização de instai 0,Áitegs de uso 

gratuito nos pontos finais de ônibUs, para os funcionários do transporte coletivo urbano
passageiros do Município e população em geral, e dá outras providências. 

Art. 1 0  Fica estabelecida à obrigação do Poder Público Municipal construir instalações 
sanitárias devidamente equipadas e de uso gratuito nos pontos finais de ônibus, a fim de 
atender os funcionários do transporte coletivo urbano de passageiros, bem como a 
população em geral. 

§ 10  As instalações sanitárias a que se refere o "caput" deste artigo deverão possuir 
áreas distintas para homens e mulheres com os respectivos lavatórios e sinalização 
indicativa de sua localização. 

§ 20  O Poder Público Municipal disponibilizará gratuitamente e permanentemente o 
material indispensável para a higiene os usuários. 

Art. 2 0  A disponibilização das instalações sanitárias será providenciada pela 
Administração Municipal de forma simultânea e objetivando a atender a maior demanda dos 
pontos finais de ônibus. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 40  Esta Lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrárias. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes". 

p10037-2007.doc 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	946 	de 1995  02 	01 	j2013 

!Mana José JOliveira 

Técnico .11dininistrativo 

9Z,f 10.940 

À SGP-33 
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Sogue(m) juntado(s), nesta data, 
; doe nento(s) rubricadO(s) sob 
n° e folha de informação 
sob n° 

MIRAM A DE FP sns FILHO CONSULTOR TÉCNICO. HISTORIA 
RF. f1.215 



REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

   

FOtha 
ví.Z.z.C$0 FrOCOS$0 
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USINARA DE F. PRE'uTES FILHO -t:ttw.7, ! Trc;§ Te-rNprn 
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REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00091/2013 

Sr. Presidente, 

PL 343/91, F'L 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/9à,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95,,PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97; PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378112, PL 430/12 e PR 011/12 

Sala das Sessões, em • 



CAIARA MUNICIPAL DE 

3  Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

13/03/2013 

RECEBIDO EM SGP-22 

G1 ■ 

SOLANGE \ NON 	DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS ° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADR 
Supervi 

RANÇArgir_NTA.7.-----"--"--"—=;"~""--"kr ou  _ 
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Folha n 111 (lo anexo 

procaf  e I -c34 ç  
KAR1E2 L 	afr:DB 

DEFERIDO 

4_ 
PRES -'1, 

1.••■•~1a..~. 

• t aly,I.ARA MUNICIPAL DE 	 

SÃO PAULO 
--P4Tãabine e do Vereador Arselino Tatto 

REQUERIMENTO N° 
	

1 :-.i. - 

't :3  

REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n° 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 

- 343/1991 

- 344/1991 

- 345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

- 421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

- 535/1991 

- 536/1991 

- 537/1991 

- 563/1991 

- 606/1991 

- 608/1991 

- 613/1991 

- 632/1991 

, 	Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 

dtt 



alyl.ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 9/1992 

- 40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

- 148/1992 

- 245/1992 

- 276/1992 

-12/1993 

- 13/1993 

- 18/1993 

-39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

- 73/1993 

- 79/1993 

- 100/1993 

- 142/1993 

- 143/1993 

- 178/1993 

- 303/1993 

- 327/1993 

524/1993 

- 599/1993 

- 659/1993 

- 740/1993 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 

Folha n°vÇ do anexo 	•1  
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Assiste 	lamentar 
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Folha n° 	do anexo 

do proc. 

KARDE 
Assisten 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

de  20 ic'q 

DRADE 
Mar 

- 350/1994 

- 29/1995 

- 206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 

- 67311995 

- 722/1995 

- 915/1995 

- 946,11,995- 

- 1181/1995 

- 1242/1995 

- 131 8/1 995 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

- 630/1996 

- 679/1996 

- 683/1996 

- 686/1 996 

- 688/1996 

- 689/1996 

- 824/1996 

- 888/1996 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 - 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



Folha n° P do anexo_____ 
do proc. n°0 1-9 	de " 

KARDEa Renar  AtDE 
Assisten 	

am 

RI Is% .094 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

5 , 

— 70/1997 

—262/1997 

— 383/1997 

— 453/1997 

— 734/1997 

— 894/1997 

—1131/1997 

— 245/1998 

— 407/1998 

— 708/1998 

— 22/1999 

— 154/1999 

— 452/1999 

—179/2000 

— 180/2000 

—242/2001 , 

—401/2001 

—536/2001: 

—542/2001- 

—552/2001, 

— 648/2001 

— 676/2001 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/ e-mail: 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/ e-mail: 

- 36/2002 

- 218/2002 

- 251/2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

- 509/2002 

- 510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

- 606/2002 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Papelara informação, rubricado como folha n° 	4 R.  

À SGP - 33 — Sr. Supervisor, 
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A 	UNICIPAL. DE 

AO PAULO 

Papel para informação, -  rubricado como folha ri!)  50 
do. processo 01-946 de 1995 -- 02/06/201. 4 

Lina 	mauskss 
. 	Á : 

 
S927 

As-falha.contidas no preenchimento - da numeração de 
:folhas-.foram . aceitaS quando do'primeiroArquivamento, Anterior 
ao ano 2000.AnteS':da vigência .  do Ato 740/2001 de : 14/11/2001. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVOGERALy, 

Requisitado em 14/03/2013. 
Arquivado novamente em 02/06/2014 
Com 50 fls. - 
O Funcionário 

• .Lina A. • Gumauskas 
00927 -  
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		2014-07-11T17:13:30-0300
	RUBENS GONCALVES JUNIOR:22371704873




